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                                             PROJETO DE LEI Nº 165/2010

SÚMULA: Revoga os artigos 3º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º, todos da Lei nº. 9.699, de 29 de dezembro de 2004, que incluiu o Lote nº. 257-A/259-B1, com 96.800,00m², localizado na Gleba Ribeirão Cafezal, no Anexo Único da Lei nº. 7.484, de 20 de julho de 1998, que define o perímetro da Zona Urbana e da Zona de Expansão Urbana do Distrito Sede do Município de Londrina, e  transformou-o parte em Zona Residencial Um (ZR-1) e parte em Zona Comercial Quatro (ZC-4) e deu outras providências.

                      A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

                                                                   L  E  I  :

Art. 1º  Ficam revogados integralmente, os artigos 3º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º da Lei nº. 9.699, de 29 de dezembro de 2004, que incluiu o Lote nº. 257-A/259-B1,com 96.800,00m², localizado na Gleba Cafezal, no Anexo Único da Lei nº. 7.484, de 20 de julho de 1998, que define o perímetro da Zona Urbana e da Zona de Expansão Urbana do Distrito Sede do Município de Londrina e transformou-o em Zona Residencial Um (ZR-1) e parte em Zona Comercial Quatro (ZC-4) e deu outras providências.

Art. 2º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Londrina,

                                                                 PROJETO DE LEI Nº. . . .

                                  OFÍCIO Nº. 783/2010-GAB, DE 7 DE JUNHO DE 2010.

SÚMULA: Revoga os artigos 3º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º, todos da Lei nº. 9.699, de 29 de dezembro de 2004, que incluiu o Lote nº. 257-A/259-B1, com 96.800,00m², localizado na Gleba Ribeirão Cafezal, no Anexo Único da Lei nº. 7.484, de 20 de julho de 1998, que define o perímetro da Zona Urbana e da Zona de Expansão Urbana do Distrito Sede do Município de Londrina, e  transformou-o parte em Zona Residencial Um (ZR-1) e parte em Zona Comercial Quatro (ZC-4) e deu outras providências.

                                                                                            Londrina, 7 de junho de 2010.















                                                             Homero Barbosa Neto

                                                                                          PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto  do Projeto de Lei anexo.

Ofício nº.783/2010-GAB

                                                                           Londrina, 7 de junho de 2010.

A Sua Excelência, Senhor

JOSÉ ROQUE NETO

Presidente da Câmara Municipal

Londrina. Pr.

Assunto:  Encaminha Projeto de Lei, revogando dispositivos da Lei nº. 9.699, de 29 de dezembro de 2004.

                  Senhor Presidente,

                  Estamos encaminhando o presente Projeto de Lei a essa egrégia Câmara, para exame e indispensável aprovação dos ilustres vereadores, através da qual, pretende o Executivo revogar dispositivos da Lei Municipal nº. 9.699, de 29 de dezembro de 2004, que incluiu o Lote nº. 257-A/259-B1, com 96.800,00m², localizado na Gleba Ribeirão Cafezal, no Anexo Único da Lei nº. 7.484, de 20 de julho de 1998, que define o perímetro da Zona urbana e da Zona de Expansão Urbana do Distrito Sede do Município de Londrina, e  transformou-o parte em Zona Residencial Um (ZR-1) e parte em Zona Comercial (ZC-4) e deu outras providências. Justificativa anexa.






      Atenciosamente,






Homero Barbosa Neto

                                                      PREFEITO DO MUNICÍPIO

                                                          J  U  S  T  I  F  I  C  A  T  I  V  A.

                                         
O inserido Projeto de Lei tem por objetivo revogar os artigos  3º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º,  todos da Lei nº. 9.699, de 29 de dezembro de 2004, que incluiu o Lote nº. 257-A/259-B1, com 96.800,00m², localizado na Gleba Ribeirão Cafezal, no Anexo Único da Lei nº. 7.484, de 20 de julho de 1998, que define o perímetro da Zona Urbana e da Zona de Expansão urbana do Distrito Sede do Município de Londrina e transformou-o parte em Zona Residencial Um (ZR-1) e parte em Zona Comercial Quatro (ZC-4) e deu outras providências.

    



Apresentado no final do exercício de 2004, pelo vereador João Abussafi, o  Projeto de Lei 388/2004 tratava de matéria que incluía o Lote nº. 257-A/259-B1, com 96.800,00m², localizado na Gleba Ribeirão Cafezal, no Anexo Único da Lei nº. 7.484, de 20 de julho de 1998, que define o perímetro da Zona Urbana e da Zona de Expansão Urbana do Distrito Sede do Município de Londrina e o transformava parte em Zona Residencial Um (ZR-1) e parte em Zona Comercial Quatro (ZC-4).





Durante a votação do Projeto, a ele foi apresentada Emenda Aditiva nº. 01/2004, subscrita por diversos vereadores, cujo teor autorizava a construção de Condomínio Horizontal fechado no Lote nº. 22 e 22-A, com 43.716,50m², localizado na Gleba Simon Frazer.





A Emenda, de igual forma, determinava que, na implantação do condomínio horizontal fechado, o interessado ficava dispensado da doação da percentagem de 35% da área da gleba a ser passada ao domínio público.

                                            
Essa Emenda estabelecia ainda que, no mencionado condomínio, os lotes residenciais poderiam ter metragem mínima de 180,00m², e para os lotes comerciais com testada para a Avenida Robert Koch ficava autorizado o seu desmembramento com metragem mínima de 259,00m², independentemente e sem vinculação com o condomínio fechado, cujos lotes ficaram zoneados como Zona Comercial Seis (ZC-6).

                                            
Concomitantemente, a Emenda também acrescentou um parágrafo ao artigo 66 da Lei nº. 7.483, de 20 de julho de 1998, estabelecendo que as exigências ao loteador, previstas naquele artigo, não se aplicavam ao Lote nº74/1, com área de 84.700,00m ou 3,5 alqueires paulistas, ou seja, 8,47 hectares, da subdivisão de uma área com 19,00 alqueires paulistas, esta constituída pela unificação dos lotes nos. 74, 75 e 75-A da Gleba Lindóia, podendo esta mesma área ser loteada dentro dos parâmetros da Zona Residencial Três (ZR-3) e dos parâmetros da Zona Comercial Seis (ZC-6), para os lotes lindeiros à estrada municipal ali existente, após a elaboração do RIAU e sua aprovação pelo IPPUL e pelo CMPU.

                                            
Concluindo, a Emenda estabelecia que, cumprido o disposto nos artigos 4º, 5º e 6º desta lei, a Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação expediria a planta aprovada e também o alvará de construção das obras previstas no seu artigo 3º(condomínio horizontal fechado).





Ocorre, ilustres vereadores, que, sancionada a lei com a emenda apresentada, houveram vários questionamentos por parte da sociedade, imprensa, do IPPUL, do CMPU e do Clube de Engenharia e Arquitetura de Londrina, visto que a emenda, além de ter sido apresentada às pressas, não teve os competentes pareceres técnicos do IPPUL e CMPU, muito menos, veio precedida do respectivo e necessário RIAU, conforme exige o Plano Diretor.





No que concerne às exigências da legislação vigente no que tange à matéria disposta nos artigos 1º e 2º da lei nº. 9.699/2004, o projeto foi devidamente acompanhado  do Relatório de Impacto Ambiental Urbano, elaborado a pedido e as expensas do interessado por equipe técnica e foi submetido à análise do IPPUL e CMPU, com parecer favorável dos órgãos, com base na Consulta Prévia de Viabilidade Técnica elaborada pelo IPPUL. Existe todo um sólido embasamento legal dos órgãos competentes para com o contido  nos artigos 1º e 2º da lei. 





Ao contrário, quanto ao contido nos demais dispositivos, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º e 8º da norma, os mesmos não sofreram as competentes e absolutamente necessárias análises dos órgãos responsáveis do IPPUL e CMPU, tendo a matéria sido aprovada sem qualquer fundamento legal e constitucional, daí estarmos solicitando a revogação daqueles dispositivos, com a competente anulação de todos os atos deles derivados. 





A Procuradoria Geral do Município, conforme parecer que estamos anexando (Despacho nº 113/2010), manifesta-se favoravelmente à revogação dos artigos.3º a 8º da Lei nº 9.699/2004, em razão, principalmente, do parecer do IPPUL.





Segue toda a documentação necessária para a respectiva revogação.

                                            
Diante do exposto e comprovado, esperamos que a matéria, após devidamente examinada, seja pelos nobres Edis, devidamente aprovada, para que os textos legais sejam efetivamente revogados e tornados sem nenhum efeito.

                                                                       Atenciosamente,

                                                                 Homero Barbosa Neto

                                                           PREFEITO DO MUNICÍPIO
